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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  
 
 
PL 766/25 
 
 
Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 
 
- Constituição Federal; 
 
- Lei Federal nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a organização 
da Assistência Social e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 10.216, de 06 abril de 2001, que dispõe sobre a proteção e os direitos 
das pessoas portadoras de transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial 
em saúde menta 
 
- Resolução MDS nº 109, de 11 de novembro de 2009, que aprova a Tipificação 
Nacional de Serviços Socioassistenciais; 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 13.327, de 13 de fevereiro de 2002, que dispõe sobre a criação do 
"Banco de Alimentos", e da outras providencias. 
 
 
− Lei Municipal nº 15.913, de 16 de dezembro de 2013, que institui o Programa de 
Atendimento à População em Situação de Rua, integrado com os benefícios de 
atendimento habitacional e de saúde; 
 
− Lei Municipal nº 12.316, de 16 de abril de 1997, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
do poder público municipal prestar atendimento à população de rua, alterada pela Lei 
nº 16.607/16; 
 
− Lei Municipal nº 16.520, de 22 de julho de 2016, que altera dispositivos da Lei nº 
12.316, de 16 de abril de 1997; 
 
- Lei Municipal nº 13.178, de 17 de setembro de 2001, que institui o Programa Ação 
Coletiva de Trabalho do Município de São Paulo, e dá outras providências; 
 
− Lei Municipal nº 13.433, de 27 de setembro de 2002, que dispõe sobre o serviço de 
assessoria técnica em habitação de interesse social, autoriza o Executivo a celebrar 
convênios e termos de parceria, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 17.087, de 15 de maio de 2019, que altera a Lei nº 15.947, de 26 de 
dezembro de 2013, que dispõe sobre as regras para comercialização de alimentos em 
vias e áreas públicas (comida de rua), e dá outra providências. 
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-Lei Municipal nº 15.947, de 26 de dezembro de 2013, que dispõe sobre as regras 
para comercialização de alimentos em vias e áreas públicas - comida de rua - e dá 
outras providências. 
 
- Decreto Municipal nº 53.795, de 25 de março de 2013, que institui o Comitê 
Intersetorial da Política Municipal para a População em Situação de Rua - Comitê 
PopRua; 
 
− Lei Municipal nº 16.056, de 8 de agosto de 2014, que institui diretrizes básicas para 
a readequação e o reaproveitamento de edificações verticais de interesse social no 
Município de São Paulo, e dá outras providências; 
 
- Decreto Municipal nº 55.564, de 06 de outubro de 2014, que altera a Lei nº 14.132, 
de 24 de janeiro de 2006, para inserir meta de atendimento mínimo a moradores de 
rua com dependência química, nos contratos de gestão celebrados entre o Poder 
Público e organizações sociais, e dá outras providências. 
 
- Decreto Municipal nº 55.085, de 6 de maio de 2014, que regulamenta a Lei nº 
15.947, de 26 de dezembro de 2013, que dispõe sobre as regras para comercialização 
de alimentos em vias e áreas públicas - comida de rua. 
 
-Lei Municipal nº 16.520, de 22 de julho de 2016, que altera dispositivos da Lei nº 
12.316, de 16 de abril de 1997, que dispõe sobre a obrigatoriedade de o Poder Público 
Municipal prestar atendimento à população de rua na Cidade de São Paulo, e dá 
outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 16.607, de  29/12/2016, que institui o Programa Ruas Abertas e 
altera a Lei nº 12.879, de 13 de julho de 1999, revoga a Lei nº 12.273, de 19 de 
dezembro de 1996, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o 
uso e a ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei nº 16.050, 
de 31 de julho de 2014 - Plano Diretor Estratégico (PDE). 
 
- Lei Municipal nº 16.682, de 07 de julho de 2017, que altera a Lei nº 14.132, de 24 de 
janeiro de 2006, para inserir meta de atendimento mínimo a moradores de rua com 
dependência química, nos contratos de gestão celebrados entre o Poder Público e 
organizações sociais, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.704, de  08/10/2017, que institui e estabelece diretrizes para a 
Política Municipal de Erradicação da Fome e de Promoção da Função Social dos 
Alimentos - PMEFSA, e dá outras providências. 
 
− Decreto Municipal nº 57.069, de 17 de junho de 2016, que dispõe sobre os 
procedimentos e o tratamento à população em situação de rua durante a realização de 
ações de zeladoria urbana. 
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− Decreto Municipal nº 57.581, de 21 de janeiro de 2017, que introduz alterações no 
Decreto nº 57.069, de 17 de junho de 2016, dispondo sobre os procedimentos de 
zeladoria urbana em relação à abordagem das pessoas em situação de rua. 
 
- Decreto Municipal nº 58.103, de 26 de fevereiro de 2018, que dispõe sobre a 
reorganização da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, bem 
como altera a denominação e a lotação dos cargos de provimento em comissão que 
especifica; 
 
- Lei Municipal nº 17.755, de 24/01/2022, que dispõe sobre a doação de excedentes 
de alimentos pelos estabelecimentos dedicados à produção e fornecimento de 
refeições, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.752, de  24/01/2022, que institui o Fundo Municipal de Combate à 
Fome, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.819, de  29/06/2022, que dispõe sobre o Programa de Segurança 
Alimentar e Nutricional no Município de São Paulo, institui o Auxílio Reencontro, a Vila 
Reencontro e cria o Fundo de Abastecimento Alimentar de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 17.923, de  10/04/2023, que institui a Política Municipal de Atenção 
Integral a Crianças e Adolescentes em Situação de Rua e na Rua, e dá outras 
providências. 
 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls.04. 
 

São Paulo, 21 de outubro de 2025. 
 
 
 

 
CINTIA TALARICO DA CRUZ CARRER 

OAB/SP 155.068 
PROCURADORA LEGISLATIVA SUPERVISORA 

SETOR DE PESQUISA E ANÁLISE PRÉVIA DE PROPOSITURAS 
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